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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessão de  09 de julho  de 19  92	 ACORDÃO N9  101-83.856

Recurso o2: 67.350 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX. DE 1989

Recorrente INFRA RED EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO E ANÃLISES LTDA

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - LEI N9 7.689/88
DECORRÊNCIA - A manutenção da cobran
ça do imposto de renda pessoa jurídi-
ca no processo matriz, torna exigível
a contribuição social, instituída p-
la Lei n9 7.689/88, calculada em fun
ção do mesmo suporte fãtico no proces
só decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por INFRA RED EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO E ANÁ

LISES LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR pros'71.-

mento ao recurso, nos termos do relatOrio è voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

Sã - •as SessOes, em 09 de julho de 1992.

MAIÀ.00" •"' r
- PRESIDENTE E

RELATORA
011"

Eir
VISTO EM	 AFON	 WS() FERREIRA 10" CAMPOS— PROCURADOR DA

FAZENDA NACIONAL
SESSÃO DE:') 7 Ani

-	 109d9_
Participaram, aindo presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miranda, San
dro Martins SiNa, Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel e Jezer de 013:
veira Cândido. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Sebastião IRS

drigues Cabral. ,-
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13707.001.491/89-14	
1

RIECURSO N9 : 67.350

AÇORDÃO : 101-83.856

RECORRENTE: INDRA RED EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO E ANÃLISES LTDA.

RELATÓRIO

A con Jc.ribuinte supra identificada recorre a este

Conselho, da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que

julgou procedente a exigência fiscal formalizada no Auto de Infra

ção de fls. 01.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo

instaurado contra a mesma contribuinte, na área do imposto de ren

da - pessoa jurídica, protocolizado na repartição local sob o n9

13707.001.488/89-18.

Nestes autos cogita-se da cobrança da contribuição

social instituída pela Lei n9 7.689/88, tendo em vista que a con

tribuinte não apurou corretamente o resultado do exercício de 1989,

consosante estabelecido no artigo 29, § - 29, da citada Lei.

Mantida a tributação no processo matriz em 1Q , ins

táncia, igual sorte coube a este li-Eígio naquele grau de jurisdi-

ção, conforme decisão de fls. 49/50, assim ementada:

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Aplica-se aos procedimentos intitulados
decorrentes ou reflexos o decidido so •
bre a ação fiscal que lhes deu origem
por terem suporte fático comum. Assim,
se ó lançamento principal foi "i-julg'ado
procedente o mesmo destino deve ser da
da-exigNicia derivada.
• 1;) FISCAL PROCEDENTE AGRAVADA DE OFÍ-
- 	
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AcOrdão n9 101-83.856

Da decisão a contribuinte foi cientificada em

29.05.91, e, inconformada, ingressou em 28.06.91, com o recur-

so voluntãrio de fls. 54/57.

Como razões do recurso, a contribuinte se reporta

aos fundamentos apreséntados no processo principa177:'

É o relatõrio.

Imprensa Nacional
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL	 Processo n9 13707.001.491/89-14

Acórdão n9 101-83.856

VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso e tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto deste pro-

cesso e decorrente da exigência fiscal formalizada ..ma área do

IRPJ, objeto do processo n9 13707.001.488/89-19, cujo recurso foi

protocolizado neste Conselho sob o n9 100.921.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte

fático e o mesmo que embasou a exigência procedida no processo
principal, não comportando, por isso mesmo, uma apreciação - des_
vinculada da levada a efeito naquele processo. Isto porque, se-

gundo remansosa jurisprudência deste Colegiado, o dedidido no

processo da pessoa jurídica, quanto à matena que, por sua natu-

reza ou decorrência de lei acarrete reflexo na tributação das

pessoas físicas, na fonte ou contribuições, faz coisa julgada nos

processos decorrentes, eis que, houvesse possibilidade de novo

pronunciamento sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer e

ventuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de vista so_
cial e legal.

Como o processo prinéipai foi objeto de delibera-

ção deste Colegiado em sessão realizada em 07.07.92, não cabe

nestes autos reabrir a discussão em torno da existência ou insub_
sistência do suporte fático da exigência, uma vez que a materia 	 .

já foi amplamente debatida e examinada naquela ocasião.

Na oportunidade, esta Câmara, por unanimidade de

votos, negou provimento ao recurso, como faz certo o Acórdão n9

101-83.760, de 07.07.92.t

(Ni
,,,,,,,
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AcOrdão n9 101-83.856

Assim, considerando a decisão prolatada no proces

so principal através do accirdão supramencionado, observado, ain-

da, o princípio da decorrência, outra não poderá ser a decisãO

neste processo.

Nesta ordem de juízos, nego provimento ao recurso.

n,"e„,ew
MA AM	 - RELATORA

Imprensa Nacional
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